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,	 I	 I	 I	 ,;
i	 -	 IRecurso n°	 130.822 Voluntário ;	 i	 !

:	 .	 .
I	 •	Matéria	 IPI; RESTITUIÇÃO; CRÉDITO-PRÊMIO Á EXPORTAÇÃO

Acórdão n°	 204-03.525
1	 ,,	 .

Sessão de .	 04 de novembro de 2008	 . r•	 :	 1

Recorrente INDÚSTRIA DE PAPEL R. RAMENZONI S/A

Recorrida	 DM em Ribeirão Preto/SP	 •	 : i	 :
:	 ;	 1

:
i	 !	 ¡.	 ,

:	 .
.oi.: ...n.)	 .

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUST IALIZ:ADOS - 1H
i	 •

i co Período de apuração: 01/01/1.9 94 a 31/12/1997

1 

	 !	 ,

..	 TRIBUTÁRIO.	 IPI:	 CRÉDITOrPRÊMM. 1 PRAZO
PRESCRICIONAL. DECRETO N°20.910/32.

I ciil: ;.:V12'	 •' k
c •:" N\	 ,%.,5 E	

.

Nas ações em que se busca o aproveitamento cie crédito-prêmio: ;r) Cs r \	 - o,

; -,--;
6'

»-. ‘1/4)	 :2 k.	 do IPI, o prazo prescricional é de cinéo 'anos nos termos do1 il ci	 os: ,:s
i 15 t.) - kg 1	 Decreto n'' 20.910/32, por não se tratar 1 cle cor4ensação ou de
1 O Le9	 -,-...-	 repetição.	 i	 1	 1
l .) 4-!	

u .,ti
z	

1
I o z '	 .	 CRÉDITO PRÊMIO À EXPORTAÇÃO. 'REVOGAÇÃO. 	 •
1 •5 8	 i	 ,	 ,,	 .

O beneficio fiscal instituído pelo art. 1° do Decreto-lei n" 491/69
1 C 	 :

	

Z '	 foi extinto em 30 de junho de 1983. 	 , •	 ,

Recurso Voluntário Negado 	 1 t	 i	
1

. 	 i	 ;	 l

	

1	 I.	 .
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. .	 .•.	 ::

• ACORDAM os Membros da QUARTA CÂMARA do SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, 1) por unanimidade de votos, em negar provimento áo
recurso quanto à prescrição; e II) pelo voto de qualidade, em negar provimento ao recurso na

	

parte remanescente. Vencidos os Conselheiros Rodrigo Bemardes de rICan,alho, (Ali Zraik	 .
Júnior, Marcos Tranchesi Ortiz e Leonardo Siade Manzan (Relator). Designado o Conselheiro

• 1	 IJúlio César Alves Ramos para redigir o voto vencedor. : 	 1	 • 1	 i
I	 n 	 .	 ¡	 .	 1.	 •	
I	 •	 f

.01,-7--2 il-- -4." . ‘ , o di.„ P a,. ,	 1

HENRIQUE PINHEIRO TORRES	 I '

	

:	 .

I	 .• Presidente
'	 r	

,
•

i-til&for Glie/v1i-----"\
IM	

.	 :

J . LIO CÉSAR ALVES MOS
Q, ator Designado

.	 .• .,	 ,
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, 

Participaram, ain a, do presente julgamento, as Cons1hei as Nayra Bastos
Manatta e Sílvia de Brito Oliveira.

;•	 I1.;
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Glaába,  ,26  i 'e)	 142_7‘211°919 1,	 i 	 1

- t	
•	 t	 I

Net:Atile c105 Reis	 !
Mel Siktpc 91806	 I	 1

I	 1	 1	
.

'	 1Relatório	 • ,	 i
c

Por bem retratar os fatos objeto do presente litígio, transcrevo O relatório da DRJ
em Ribeirão Preto/SP, ipsis literis:	 I !	 !.	 ;	 I

.	 t

"I. O contribuinte em epígrafe solicitou o ressarcime
I
ntj deiRS

2.075.576,50 a título de "Crédito prêmio do IN de Prochitos I

exportados", com base no Decreto-lei 491/69, fimdamentando-se . em
julgados que teriam constituído jurisprudência mansa e pacifica, ,no
sentido da validação ou restabelecimento da citada norma.'

	

.•	 .
2. O pedido foi negado pela DRF/LIMEIRA, conforme o D'p' spaeho
Decisório de fls.694/699, que fundamentou o indeferimento, tanto pela
exposição dos motivos pelos quais o Decreto-lei n" 1.894/81 uão teria
restaurado o crédito-prêmio, bem como pela expressa deterázinaçãoido

• ;	 .
Ato Declaratório n°31/99.	 ; t ,	 .

3. Tempestivamente o interessado apresentou a manifestação .de
inconformidade fls. 713/719, acompanhada dos docitmentos; de fls.
720/741 alegando, em síntese, que não é objeto de questão\osivalo 'es
peticionados, vez que seria do fisco a responsabilidade de o's aferir
documentalmente, tendo-se, então, por correto o montante solicitado.
Quanto ao mérito, witeron os fzmdamentos do pedido, citando várias4
decisões administrativas e judiciais visando demonstrar que a 'matéria

	

;	 ;

	

não mais comporta discussão e seu direito 'seria líquido e certo.t 	 .

	

1	 :

	

;	 1	 •
4. Encerra, requerendo a reforma da decisão da DRF/LIMEW
pata deferir seu pedido de ressarcimento, com os valores devidamente

	

I	 'atualizados."	 , t

	

1	 :	 .

A DR.1 em Ribeirão Preto/SP indeferiu o pleito da cOnfribuinte, em decisão
assim ementado:

CRÉDITO PRÊMIO DO II')'.
• I	 il

Indefere-se a solicitação de crédito PrêMi0 'relativo a período não nulis
abriga cio por este incentivo.

1
-	 Solicitação Indeferida 	 i I

	

i	 1

	

,	 I
Irresignada com a decisão de Primeira Instância, a 'contribuinte nterpôs o

presente Recurso Voluntário reiterando os termos de sua Manifestação de inconfomodade.
tI

É o Relatório.
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.

'	 .Voto Vencido •	 i
i	 1

,.	 i
.	 Conselheiro LEONARDO SIADE MANZAN, Relator

•
O recurso é tempestivo e preenche os vequisitos de

,	
admissibilidade, pelo <lhe, dele tomo

!	 n 	 .	 ,conhecimento e passo à sua análise. 	 .	 :	 I

Trata-se de Recumo Voluntário contra indeferimento; dé pecbdo de restituição,
visando a ter reconhecido direito a valores de crédito instituído pelo: ar). 1°'do Decreto-Lei n°
491, de 05/03/1969 (crédito-prêmio de IPI) e à atualização monetári desseskialores. O pedido
abrange o período de 1994 a 1997.	 I	 i

,A matéria já foi exaustivamente discutida nesta Cai-fiara, razãopela qual
'	 ntranscrevo, com a devida vênia, o voto exarado no juTgamento do Recurso n° R29319:

.	 .
"O Decreto-Lei n°491/69, com vistas a conceder um estimulo Viseu

1
1 às	 .

empresas exportadoras, fabricantes de produtos maáufiltur+s, 	 .
instituiu o chamado crédito prêmio de 1131, que consistia hunt crédito
calculado com base nas vendas para o exterior, através da aplicação
da aliquota de IPI incidente sobre o Produto, o qual poderia ;ser
utilizado para compensação com o IPI apurado ou 'atrizvés; de !

!	 !compensação com outros impostos fitderais, verbis:
i1	 ,

"Artigo I" - As empresas fabricantes e exportadoras de prodi tos
miundaturados gozarão a titulo de estimulo fiscal, de 'créditos
tributários sobre suas vendas para o exterior, como ressarchnento de !
tributos pagos internamente. 	 .	 ! !

I
• § 1°- Os créditos tribuários acima mencionados serão dé duildos kdo

valor do imposto sobre Produtos Industrializados incidente s:pbrei as,	 ,
operayies no mercado interno.	 ! n 	 •

§ 2" - Feita a dedução, e havendo excedente de crédito; ~era o
mesmo ser compensado no pagamento de outros impostos ,fedérais, ou
aproveitado nas . formas indicadas no regulamento.

	

!	 .
Cumpre observar que, em 7 de dezembro de 1979, foi 'baixado t o

Decreto-Lei 1.724,79, que, em seu artigo 1°, autorizou o Ministro ¡ia	 .
Fazenda a "aumentar ou reáizir, temporária ou definitivaménte, Pu
ainda extinguir, os estímulos fiscais de que tratam os artigos: 1°;e 5°1do

!	 !
Decreto-Lei 491, de 5 de março de 1969." 	 !

Com base na competência outorgada pelo referido Deietd,-Lei, o

	

.	 EXPIO. Si'. Ministro da Fazenda fez editar a Portaria ME 71°,78, asskm

	

1	 iredigida:	 .
!

	

i	 !	 ."O Ministro do Estado da Fazenda, no exercício de suas atribuições e 	 .
tendo em vista a competência que lhe foi cánferida pelo Decret4-Lei r"
1724, de 07 de dezembro de 1979, resolve: 	 1	 1!

. A &ignota para cálculo do crédito à exportação previsto no ; antigo t 1",	 •	 :	 ?()
do Decreto-Lei 491, de 05 de março de 1969, será de 15% tquiigze pOr

:

.

	

	 ; 4,-	 . •

fri<.,--‘
:
	 It1/45.-.r \

, \•.	 I
I:	 .
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• 1

cento), em 1981; 99 (nove por cento), etá 1982; e 3% (trâ, por ceti
[
to),

até 30 de junho de 1983.-

Posteriormente, o Plenário do colendo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário 186.359, em ; 14/5/202,
declarou inconstitucional as disposições que autorizaram á rávogaçãa
do beneficio consistente no crédito-prêmio de IP( mediante ',portaria
editada pelo Ministro da Fazenda, nos termos vazados na, emánta
adiante transcrita:

"TRIBUTO- BENEFICIO — PRINCIPIO bA LEGALIDADE ESTRIA.
Surgem inconstitucionais o artigo 1" do Decreto-lei n" 1.724, de 1„ de 1
dezembro de 1979, c o inciso Ido artigo 3" do Decreto-Lei à' 1.894! de
16 de dezembro de 1981, no que implicaram a autorização ao MiniStro
de Estado da Fazenda para suspender, aumentar, reduzir, rter4por4ria
ou definitivamente, ou extinguir os incentivos , fiscais pre. 14410S 10.v

artigos I" e5" do Decreto-Lei is" 491, de 05 de março dê 1969.
(Recurso Extraordinário 186.359/RS, Tribunal Pleno, Relator 41ini4tro
Marco Aurélio, DJ 10.05.02).

Assim, em •fiice. da inexistência de lei revogadora do referido lJeneftpio
•fiscal, firmou-se o entendimento, consubstanciado na decislià acikna 1.
transcrita, de que o crédito-prêtnio de In continuou em vligOr, tendo
em vista a ausência de outro diploma legal, que não a i! declarado
inconstitucional pelo adendo STF, que houvesse ; revogrido
expressamente o ar. 1° do Decreto-Lei n°491/69.

O .Decreto-Lei n°491/69, ao instituir o denominado crédito-prêmio de
•

IP', não previu prazo para sua extinção.	
I

Já em 1979, o Decreto-Lei n° 1.658, cuja redação, posieritirme)ne,
alterada pelo Decreto-lei n" 1.722, de , 3 de dezembrol dl,19F9,
pretendeu extinguir gradualmente o incentivo fiscal em anál xise, 4os
seguintes termos:

;

"Ars 1"- O estímulo •fiscal de que trata o artigo I') do Detrelo-leiin"
491, de 5 de março de 1969, será reduzido gradualmente, 'até
definitiva extinção.

§ I" - Durante o exercício • financeiro de 1979, o estimulo slrá
reduzido:

• ala 24 de janeiro, em 10% (dez por cento);

h) a31 de março. em 5% (cinco por cento);

c) a 30 de junho, em .5% (Moco por cento»

d) a 30 de setembro, em 5% (cinco por cento);

e)a 31 de dez. embm, em 5% (cinco por cento).

§ 2"•A partir de 1980, o estímulo será reduzido em 5% (cinco por
cento) a 31 de março, a 30 de junho, a 30 de setembro 'e d 31 de
dezembro, de cada exercício •financeiro, até sua total extinção à 30 le	 •
junho de 1983.

! 5 •

cir• ;
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§ 3" - Tomar-se-á. como base para cálculo do montante das 4•edudiões
de que tratam os parágrafos anteriores, a &ignota do estinudo firal . 	 .

.	 aplicável na data da entrada em vigor do presente Decreto-lei.
;	 1

Ar! 2" - Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua 'publicada°,
1	 ‘	 ;revogadas as disposições em contrário. '

;
Com a publicação do Decreto-lei n c' 1.724, de 7 de dezembro 'de 1979.
foi delegada ao Ministro da Fazenda a competência para dispor sofre ,
o modo de aproveitamento do crédito prêmio de IP', bem conto sob?.e o
prazo de validade e alíquotas que seriam aplicadas, revol gabdo, )tor
completo, as normas veiculadas pelo' Decreto-Lei n7 4658179. 1
modificado pelo Decreto-Lei n 7 1.722/79. Senão vejamos: 1

i

Art. 1° 0 Ministro de Estado da Fazenda fica autorizado a attmetitar
ou reduzir temporária ou definitivamente, ou extinguir os e;stítmilos 1

fiscais de que tratam os artigos 1° e 5° do Decreto-lei n° 49 nde 5; dc I;
março de 1969. 	 . ,,
Art. 2° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. 1

	

1	 ;	 i
Valendo-se desta tk legação de competência, o Ministro dá Ifazet4la,

	

I	 •	 3	 .
por meio da Portaria n 0 78, fixou novo prazo para extinção do

• benefício concedido pelo artigo I" do Decreto-Lei 491/69, inverbis:
.	 1	 •

"0 Ministro do Estado da Fazenda, no exercício de suas otribitiçõee,s ! e
tendo em vista,a competência que lhe foi donferida pelo Decreto-Let 17"

1724. de 07 de dezembro de 1979, resolve: 	 • ;	 ;

A aliquota para cálculo do crédito à exportação previsto no ártigojl''
do Decreto-Lei 491, de 05 de março de 1969, será de 15% (quinze hor
cento), em 1981; 9% (nove por cento), em 1982: e 3% (três 'poli cemlo),
até 30 de junho de 1983."	 I I	 i

	

I	 '
Assim, o crédito prêmio de IPI, instituído por meio de DeéreiO-Lein''
491/69, foi sumariamente revogado por meio da citada Portárict MÉn°
78, em flagrante violação ao princípio constitucional da Ileéaliddde
estrita.

De rigor obsema; que a edição do Decreto-lei n° 1.724/79, itã°.	 ,
obstante a flagrante inconstitucionalidade declarada pelo .TF, na	 .
parte que conferiu competência ao Ministro de Estado da É;azet4la
para aumentar, reduzir ou extinguir o beneficio fiscal, iMplicou Ni
revogação das disposições do Decreto-Lei n° 1.658/79, em razão de ter

	

,	 ‘	 idisciplinado de fonna completa a matéria.
.

	

	 •	 n 	 1
Destarte, editado o Decreto-Lei n° I.724/79, ; que cuidou do prazo k
vigência do beneficio, foi imediatamente extinta a previsão anterior
sobre o assunto, consoante determina o ' artigo 2°, § I da Lei .le
Introdução ao Código Civil:	 1

,
•.	 1	 1

IAn. 2° Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até

	

;	 ;	 •	 ;que outra a modifique ou revogue. 	 1	 1

.3
i

,
;	 l.	 l	
.

	

I	
/6)

i

	

!	 3	 rcksr./\
1

.	 .	 i L	
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• i	 ;

1
.5Ç I° A lei posterior revoga a anterior quando expressamente ó decitire, 	 i

quando seja can? ela incompatível ou quando regule inteiramente a 1
• i	 ;matéria de que tratava a lei anterior. 	 •	 ':	 •	

:

i	 1	 i
(••)	 :	 I	 I

Assim, até a declaração de inconstitucionalidade, prefer1da Pelo
Plenário do c. STF nos autos do Recurso Extraordinário 'n°'186.359,

-	 em 10/5/2002, o diploma legal :que tratava da vigénciaï da crédito:
tributário denominado "Crédito-prêmio de IPI" era o Deereio-Lei n° 1
1.724/79.

..	 1	 .

Declarada a ineonstitucionalidade das disposições do Deérez 4o-Le n°
1.724/79, relevante identificar o tratamento a ser dado à mátéria. 	 .

:	 5	 :.	 :	 :	 •
Iniciabizente cabe ivssaltar que o ordenamento jurídico vigente, como
regra geral, veda o ; fenômeno da repristinação, ou seja, a lei revogada
não se restaura por ter perdido sua vigência, nos termos ido 3°,1do
artigo 2° da citada lei de Introdução ao Código Civil: 	 .	 .

Art. 2° Não se destinando à vigência temporária, a lei terá Wgor ',até
que outra a modifique ou revogue. 	 .	 ..	 .

:	 1	 ;

(..)	
i

,1F 3° Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura kor
1	 1ter a lei revocadora perdido a vigência.

1
Registre-se que esta previsão é válida e deve ser observada *as
hipóleses de declaração de inconstitucionalidade. Assim, cotiselqüêntia
lógica, a declaração de inconstitucionalidade do citado Deéreto4lei
não tem o condão de determinar o surgimento das nOrMas Ore
anteriormente dispunham sobre a matéria, as quais, ainda que pordto
inconstitucional, foram inteiramente revogados. 	 i	 1

É de salientar que esta previsão visa consagrar o PI inctPio ida
Segurança Jurídica, unia vez que Ioda norma goza de presunçãokle
á iistitacionalidade e, por conseguinte, produz: efeitos até' que outra
norma ou o ágiio Competente declare a sua inconstitucioneilidade é a 	 .
"retire" do sistema.

',
Nestes termos, o beneficio em questão obedece aos critérios de
vigência instituídos quando da sua concessão pelo artigo I", do
Decreto-lei ii" 491/69, pelo que o prazo de vigência seria, à pliincipio. 	 -:sem determinação.

1	 i.
Cumpre ressaltai; que o E. Superior Tribunal de Justiça há muito.

1	 ,	 .

sedimentou posicionamento neste sentido:
1	 ;1	 ;	 .

AGRAVO REGIMENTAL. CRÉDITO-PRÉMIO DO IN VIGÊNCIA
DO DECRETO-LEI N. 1.658/79. PRECEDENTES.

*	 '	
:

.	 :

Esta Corte já pacificou o entendimento de que, com a declaração kle
;	 inconstitucionalidade do Decreto-lei n. 1.724/79, restaram imiplicávkis

;os Decretos-leis ns. 1.722 e 1.658/79, pois á eles se reportavá.
.,	 i	 I	 •

1

1	
7 "Ik

1 . te" \\

,

1	 i
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:
Os julgados citados' pela recorrente fazem menção ao Decreto-14i R
461/69 pois justamente é ele que deve ser aplicado em lugar do	 •
Decreto-lei n. 1.65839, que não mais vigora.

;1
A decisão recorrida está em consonância com a julasPrudélicia
dominante deste Supera»: Tribunal de Justiça.

• Agravo regimental não provido. Decisão unânime.
I	 ;	 .

(Si'.!.	 Agravo Regimental no Agravo 	 de Instrumento
n

17" 292647/DF, DJ 02/10/2000) 	 1

,

Digno de registro o recente voto proferido pelo Ministro José Delgado, . 	 .
nos autos do Recurso Especial n" 591.708, cuja longa transa: riçãó se

• justifica pela importância da matéria e a precisão com c4 qual o
n 	 1	

Ieminente ministro elucidou a intrincado questão: 	 i
1

r	
;

1• O primeiro exame que ;faço é referente aos diplomas legiS
I
lativos que1

são aplicados.
.	 •

Como é sabido, esse incentivo . fiscal foi Criado pelo DL ;491. I de
0,5.05.1969, com o objetivo de conceder estímulos fiscais à ,exPortação
de manufaturados.0 art. I " do DL referido tem a seguinte redaêão:

1	 I	
1

"Art. 1" - As empresas fabricantes e exportadoras de prodUtos
manufaturados gozarão. a titulo de estímulo fiscal, créditos;tributOlos 1
sobre suas vendas para o exterior, como ressarcimento de tiriba/os

1	 :	 ;pagos internamente".
•

Em 1972, pelo DL 1248, ;foram assegurados ao produto;--v ;endedori os
mesmos incentivos à exportação.

Após, em 24.01.79, entrou cai vigor o DL n " 1.658 com :a s; eguiMe

	

;	 :	 Iredação:

	

;	 •- "Art. 1" - O estímulo ; fiscal de que trata o artigo l" do DL til' 491, de 5	 .
de março de 1969, será reduzido gradualmente, até suci definiam
extinção.	 .

	

1	 ;	 1;

§ I" - Durante o exercício financeiro de 1979, o estimulo sérá
:reduzido.' .	 n

a) a 24 de janeiro em 10% (dez por cento);
i

:	 e
h) a 31 de março, em 5% (cinco por cento); 	 1

• '	 I	 .

c) a30 de junho, em .5% (cinco por cento);	 i

t
d) a 30 de setembro, em 5% (cinco por cento);

;
e) a 31 de dezembro, em 5% (cinco por cento).

;
,55. 2"- A partir de 1980, o estímulo será reduzido em 5% (ci6co plpr
cento) a 3/de março, a 30 de junho, a 30 de setembro, de cotia
exercício financeiro, até sua total extinção a 30 de junho de 198'.

;
i,

; 1

	

I	 1
in r)( -;.	 ;

	

1	 deç,._-_/\..
I

-
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1
Determinou, a se guir, o DL n" 1.722. de 3 de dezembro de 1979.:

"Art. /" - Os estinnilos fiscais previstos nos ans. 1"e 5" do DL n°491,
de 5 de março de 1969, serão utilizados pelo beneficiário na fo+za,
condições e prazo. estabelecidos pelo Poder Executivo",

1

	

.	 i	 I,
Art. 3"- O § 2", do art. I", do Decreto-Lei n°1.658, de 24 de jqneira de

I	 I
;	 .

1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 	 1

	

i	 5

p",f 2". O estímulo será reduzido de vinte por cento em 1980, vinte or
cento em

i,
.	 1981, vinte por cento em 1982 e dez por cento até 30 de junho !de 1983,

de acordo C0711 ato do Ministro de Estado da Fazenda".
I
I	 1	 !	 •

I
No mesmo ano de 1979, foi baixado o DL n" 1.724, loutorgai?do
competência ao Ministro da Fazenda . para aumentar,: réduzi4 e
extinguir o incentivo fiscal. Esse dispositivo foi, contudo, jonfiderado

• inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, conforme!reielaiA. os.
acórdãos seguintes:

• i	 i

	

.	 .

"É inconstitucional o art. I", do Decreto-Lei 1.724, de 07.1219 bem
assim o inciso 1, do art. 3", do Decreto-Lei 1.894, de 16 ! 1281, que
autorizaram o Ministro de Estado da Fazenda a aumentar; ou reduzirredá.

	

	 ;temporária ou definitivamente, ou restringir os estimálosi fisgais
concedidos pelos artigos 1" e 5" do DL n°491, de 05.03.69. Caso ezn

• ;	 i.que tem-se delegação proibida: CF, ar!. 6' Ademais, matérias.
reservadas à lei não podem ser revogadas por ato ( no! rnuttZvo

!secundário (RE 186.623/RS)". (Outros precedentes: RE 26& 553; áF•:
175371-4; RE 186.359; RE 208.370-4) 	

;
. ,

.	 ,	 .
Em 16.12.1981 entrou em vigor o DL n" 1.894, instituindo in&ntblos
fiscais par empresas exportadoras de produtos manufaturados :. O cid.
I" do mencionado DL assim foi redigido: ;	 !	 i

;	
.

!	 i	
1

"Art. I" - As empresas que expor orem, contra pagamento em mojda
estrangeira conversível, produtos de fabricação nacional, adq! uiriclos
no mercado interno, fica assegurado: 	 :	 •

;	 1

I - O crédito do imposto sobre produtos industrializados que haja
;!	 incidido na

.	 •	 ,

aquisição dos nzesmos:. 	 i

	

..	 :	 .
;	 .

II - O crédito do imposto de que trata o ah. I" do DL n°491. de 5 kle
março de 1969...".	 1	 ,

.	
iO art. 2", do mesmo DL, determina:
;

"O artigo 3" do DL n" 1.248, de 29.11.72, passa a vigorar comi a
seguinte redação:

"An. 3" São assegurados ao produtor-vendedor, nas operações de que
trata o artigo 1" deste DL, os beneficios fiscais Concedidos por lei pdra
incentiVo à exportação, à exceção do previsto no artigo l': do DLin"

1
.	 1

{  •-n9-	 li,
1	 i	 t	 i

il ,

	

i	 I
I

	

1	 i;
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491, de 05 de março de 1969, ao qual fará jus apenas', a iempkesa 1
;	 :comercial exportadora".	 •; I	

1

'	•iSurge, por último, em campo infivconstitucional, a Lei n" • 8.902, de 8 1

de janeiro de 1992, restabelecendo os vários incentivos fiscais.;
I	 I	 I

• . 	 I. 	 i

Em face desse panorama legislativo infraconstitucional, ;destkco, I	 •

repetindo o ar. I'', II, do DL n°1.894, de 16.12.1981, que ‘letel-mind:
I	 1

1
"Art. I". As empresas que exportarem, contra pagamento em moeda
estrangeira conversível, produtos de fabricação nacional,' ad quir dos 	 .
no mercado interno, fica assegurado: 	 I

. 	 H !

‘	
•

,	 i 	 i 	 •

;

II - o crédito de que trata o artigo 1" do DL n°491, de 5 de thapi de,	 n
1969".

A pergunta que faço é a seguinte: Que crédito é esse e 'qual a pia
L	 •estrutura global?	 1.	 •;

i	 .

A resposta, evidentemente., está no art. I' do DL n°491 de 5 de mento
de 1969, ao dispor:	 .

.-

"Art. r • As empresas fabricantes e exportadoras. de prodttos
manufaturados gozarão, a titulo de estímulo fiscal, créditos tributários
sobre suas vendas para o exterior, como ressarcimento dos itribátos

1	 .	 1
ipagos internamente".

A legislação em comento, má. I', DL 1894, começou a vigo Irar30 dias
depois de sua publicação, sem qualquer restrição e prazo de duração,

. portanto, em 16.01.1982, haja vista publicação no DOU de 16.12.19P1.
A disposição de estimulo fiscal referida ingressou no mun ido ,Ifitrídlco
com existência, validade e eficácia plena reconhecida pela;pr@sunélio
de legitimidade e produzindo a carga legislativa que projeta?em 4eu

	

i	 I

comando.	 i

l

Em assim sendo, emendo que diferentemente não pode ser. RovogOo
.	 foi o DL n" 1.658, de 24,01.79, que determinava a extinção do bknefitio

fiscal em data ,futura. isto é, 30 de junho de 1983. Idem o ar t .J Í do DL
1.722, de 3.12.1979.	 1.;	 .

INão menciono o art. 1", DL 1.724, de 7.12.79, por ter sido considereido
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, confol;me {fii
registrado. Da mesma forma, o inciso I do art. 3" do própria 1312n°
1.899, de 16.12.1981, haja vista ter, também, sido :deLlararlo

rinconstitucional.
.	 !	 1

IEm síntese, o que me apresenta convincente é que:

	

I	 1
a) o legislador pretendeu, inicia/mente, extinguir o crédito-prêmio ilo 	 1
1P1 em/unho de 1983;	 1

	I 	
i
.	

.

b,) porém, por ter resolvido adotar em' 1981 a continuidade Ide
incentivos às empresas exportadoras com o referido crédito-krêmio,
resolveu torná-lo sem prazo certo de extinção, delegando, cantjulo, lí10

i

'

1	 1	 ih k
	I 	 i g Cr\

i,

• '
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• Ministro da Fazenda autorização para extingui-lo (fitando, ;por
questões de;politica fiscal, entendesse conveniente;	 ;;

i
i

c) tendo a referido delegação sido considerada inconstitueiondl. , o
incentivo em questão só pode ser extinto por lei posterior ao DL	 .
L894, de 16.12.1981, de modo expresso ou que contenha regra

i	 n 	 4 .incompatível com o alcance do discutido beneficio fiscdt Exphrzto
que a convicção que exponho tem como base o fato de não ier o rl fl.

• I", II, do DL n" 1.894, de 16.12.1981, fixado prazo para vigeis& do I
incentivo. Não se pode compreender, porque não encontraadiparo na
lógica, que o art. I°, II, contenha determinação implieini de 'pua
vigência no tempo. 	 I 1	 i

'	 IAs leis, quando l i il o expressamente fixam o prazo de sua duração,	 •
zvigoram indeterminadamente. 	 I

	

;	 E

Tenho, portanto, como em plena harmonia com o nosso ordenameinto
jurídico a plena e ilimitada eficácia do ail. I" II, do DL n° 189491.
Aplico, no particular, o princípio posto no art. 2¢ I", da, 111CC,I ao
determinar que "lei posterior revoga a anterior quando seja 'com ¡ida •
incompatível ou quando regula inteiramente a matéria que trat4va (filei

I	 -	 i.	 anterior".	 !	 I	 ;

Ora, é como se apresenta o art. 1", II, do DL n°1.894, de 16.12.1981.
Reconhece por inteiro e sem impor qualquer limitação temporat o
crédito-prémio do IPI. Ainda mais: na parte que deixava em abertp a
sua extinção por delegação, a confirmar a vontade expressa i do

legislador em não mais se vincular ao prazo de extinçêiár eté etáão
vigente, o dispositivo foi afastado por inconstitucionalidade. 1 I • 1

	

I	 I	 .

• A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça tem definidb: ;

	

I	 ; i

(O "... Assim sendo, por disposição expressa do DL n"1.894/8É impem-
se a aplicação do .DL 17" 491/69, que restaurou o beneficio Ido !crédito-
prêmio do IPI, sem qualquer definição acerca do prazo" (1":Turina,

i
REsp 440.306/RS, Min. Luiz Fux, Dl de 24.02.2003, p. 196). !

;
b) "Consoante entendimento iterativo desta Corte, com!. o l qual o
acórdão recorrido se harmoniza, declarada a inconstitucio0fillade ido

DL 1.724/79,.ficamm sem efeito os DLs 1.722/79 e 1.658/79) tornando-
se aplicável o DL n" 491, expressamente referido no DL 1.894M1, jitte
restaurou o beneficio do crédito-prêmio do IPI, sem definição Ide
prazo" (Min. Peçonha Manins, R.Esp 239.716, 2" T, RI de 25.09.2000.

	

;	 •p. 95).

	

;	 I
i

c) "Esta Corte já pacificou o entendimento de que, com a decIaranão
de inconstitucionalidade do DL n" 1.724/79, restaram inaplicaveislos	 .
Decretos-Leis tr's 1.722 e 1.658/79, pois a eles se repartáva. r)s
julgados citados pela recorrente fazem Menção ao Decé,etd-Lei in"
461/69, pois justamente é ele que deve ser aplicado em lugar do DL n°
1.658/79, que não mais vigora" (Min. Franciulli Natio, 2"TM-rui:, AA
292.642/DF, Dl de 02.10.2000, p. 160). 	 I I	 i

	

I	 I	
i

.	 i
d) "... É aplicável o DL n°491/69, expressamente mencionadb nO DL;n"
1.894/81, que restaurou o beneficio do crédito-prêmio dó lel, séni:

i

	

I	 I

.	 ;i	 .	 I

1

i:
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Mat. Si . 	918(6
1	 ..	 1definição de prazo" (Min. Humberto Gomes de Barros, 1' 'urna, tna, GA i

472.816/Db; Dl de 16.12.2002, p. 282). 	 1 i	 I

I	 :
1	 ;

e) "O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendiménk, de que,
declarada a inconstitucionalidade do DL n" 1.724/79, p• ertieranz a 1
eficácia os Decretos-Leis n's: 1.722/79 e 1.658/79" (Min. João 014.vio,

	

Noronha, 2"T, AGA 471.467/DF, DJU de 6.102003, p. 256). 	 . .

.0 "sem reparo a decisão impugnada, que: se encontra em sintonia rom
a jurisprudência zlesta Corte, no seriado de que, de• clhracki a !
inconstitucionalidade. do DL 1.724/79 ficaram sem efeitos os Decre os-
Leis 1.722/79 e 1.658/79, tornando-se aplicável o Decreto-Lei 491, 1
expressamente referido no Decreto-Lei 1.894/81, que restaurou o 1

. 	 beneficio do crédito-prêmio do IPI, sem definição de praza" (Min. 1 	 .
Encara Calmon, 2" 1:, AgREsp 400.432/DF, DJU de 18.11.2002' p. 1
189).	 •	 n ,	 1.	 i

i(..) ,

	

i	 }1	 •
Não há, como demonstrado, votos' discrepantes nos precedenteS cita Vos • •
sobre a matéria. Todas as decisões referidas foram proferidas ile mqdo
unânime, Em campo doutrinário, merece observar- que o ar jf. 11" do DI,
n" 1.894/81 não restabeleceu o crédito-prêmio do 1P1 porquekle hão
tinha sido e.vtinto. O legislador, ao redigir o referido art. I i", vincultnr-
se ao principio de que, em se tratando de política .fiscal destinada a
proteger as exportações, operações de alto interesse Para :as
economias da Nação, havia necessidade de imprimir segurança ao.
contribuinte envolvido com tal negócio jw-idico, afastando .a Previ.tão 	 .
de que o incentivo seria extinto em 1983. 1 	 I :	 I

	

. 	 I	 i
É tão certo, ao meu pensar; esse objetivo do legislador quelenipregou,
no art. 1", a expressão "fica assegurado", que significa "tornar1segin-o,
garantir" (Aurélio)..	 I	 ;

• 1

(1...)
,

. . Se o legislador tivesse intenção de manter a extinção do créditol-t pré/1; io
em 1983, teria expressanzente declarado que o incentivo: ficatla
assegurado somente até aquela data.

i

	

i	

.

	

:	 g,

	

1	 1

Acrescento que a doutrina, pela manifestação de renpmaáos 	 1 1	 -
tributaristas, tem assumido posição idêntica à da jurispr4dência
Superior Tribunal de Justiça. Registro excertos de trabalhos (pie estão
depositados em meus arquivos, os quais, embora sem: fri nte 'de

	

,	 i	 1publicação, foram-se enviados, ora como pareceres, ora C07110 artigos.

	

1	 ;• .	 .	 ,
Octávio Campos Fischer, Prof. de Direito Tributário do Parará,
mestre e Doutor em Direito Tributário, em artigo com o título: 'Não
revogação do crédito-prémio do 1PI à . Exportação", ap4 tecfer•
considerações sobre a evolução legislativa a respeito, conclui: ; 	 I

	

i!	 ;"Assim, torna-se extremamente simples compreender que, a partir
dessa nova regulamentação (DL 1894/81), já não mais teria sentido
admitir a extinção em 30 de junho de 1983. Afinal, seria rizzoá4e1 	 .
imaginar o legislador-executivo implementar uma nova estruiuraçlio

;
i

	

.	 I

	

I	 12	 ?"'s

1
.•

	

I	 i

	

'	 I	
I	

1 ("Qr-A

I	 I

I



	
,	 !	

.

Iiif • SEGUNDO CONSUMO DE CONTRIBUIWES

CONFERE COMO OR3INAL I

Pmcesso n" I 0865.001551/00-57
• 2Ó	

CCO2/C04I

	

Acerd5o n.° 204-03.525	 Brasiu.	 1_03 f_..._".a._ •	 I Fls. 832

,

Necy Ba
1
tista os Reit	 ! 1	 !

. 	 MaySiapr 91806
normativa para um N. .” ..	 -	 .. . _	 - .• i ( Lm Is z cl um 1

ano e meio? A resposta sã pode ser negativa, 	 i I

	

:	 .
Portanto, a convivência do DL 1894/81 e do prazo de extinçàã do
crédito-prêmio são incompatíveis, Há unia verdadeira colítradição i	 .

lógica, que somente pode ser resolvida pela aplicação dia regra
hermenêutica de que a lei posterior revoga lei anterior. Desta fornia,
como a legislação que estabeleceu um prazo extintivo para á crédito-
prêmio é anterior ao DL 1894/81, este prevalece sobre aqt0a,
deixando de existir o termo final de 30 dé junho de 1983".I(CHfanips)

José Souto Maior Borges', com propriedade, em pareéer ofertudo
sobre o assunto ressalta:	 •	 I	 ..••

1.

É certo que o Decreto-lei n° 1.658, de 24/1/1979, prescreveu, no 
i 
s•ett

art l', a redução gradual do estímulo do Decreto-lei n° ! 491/69,: de
sorte que a sua extinção se consuniasse em 30/6/1983. 1 ::;esSe, corno
visto, um dos pontos-de-apoio da União para argumentar em contrário
à vigência do crédito-prémio (supra, 1.3).

.	 .	 !	 i	 •
Antes, porém, que a extinção se consumasse, sobreveio o Decreto-1e; n°
1.894, de 16/12/1981, que expressamente preservou o o •édão-hrênult) à
exportação, nos seguintes termos: 	 I	

i

	

,	 .
'	 ;Art. I° Às empresas que exportarem, contra pagamento Ileni mo*cla •

estrangeira conversível, produtos de fabricação nacional,Iadquiralos
• 1

no mercado interno, fica assegurado: ' :

	

1	 :	 •i

• o crédito do Imposto sobre Produtos Industrializados que há »incidido
na aquisição dos mesmos; ;

	

.	 ,
!

o crédito de que nata o art. 1 0 do Decreto-lei n° 491, de 05 dr março	 •
de 1969.	 I	 i

1
Com jimdamento nessa regência da direito intertemporal (conflitode
normas no tempo), cabe ponderar que o tempo final para á "..xtindão
definitiva" do crédito-prêmio, estipulado pelo Decreto-lei n,° 11658/79,
ou seja, 30/6/1983, não chegou a conSunzar-se, antes se frustrou, 't.un

• decorrência do interposição do Decreto-lei n° 1.8901. Em
• conseqüência, a extinção do crédito-prénzio tampouco se consuMou.!

	

I	 1	 !	
.

E, mais adiante, conclui o renomado Professor da Univársidàde

	

1	 I.	
.	 Federal do Pernambaco2;	 ' I

	

,	 .	 1

	

1	
1

"Removidas essas dificuldades iniciai& tem-se que o i problexpa
remanescente é de direito intertemporal, aplicável a conflitos de, leis Iim
tempo. E antinotnia normativa está presente nas relações çntreI o
Decreto-lei n° 1.658/79, que pretendeu extinguir o crédito-P rél inio, é o

• Decreto-lei n° 1.894/81, que, alterando-o radicalmente, manteve kie
modo expresso o crédito previsto instituído no Decreto-lei n° 01/69.
Entre uma norma proibitiva e outra autorizativa do crédito-prêmio,
não há conciliação hermenêutica possível. Ao se configurar : o 4onfliro,

	

I	 I- esta-se resolve pelas normas que regem a sua solução no itimato

	

,	 i	 1

s Crédito-Prêmio de 1PI Estudos e Pareceres. Barueri, SP: Manole, 2005, p. 57

	

1	 1	 .

j(?...t

2 Op. Cit. P. 58	 -	 •	 '

	

I	 !
i•
;
i i (-)
;:

	

,	 i	 1
n,
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ratertemporal a norma posterior revoga a anterior (lex postebor
derogat priori)".	

1 I
:

Digna de destaque a arguta observação de Tércio Sampitio1Fertylz
3

 ,.	 ,
Professor Titular da Faculdade de Direito da USP, que assitn se
manifestou sobre o assunto: !	 ;

•

"Pois bem, se admitíssemos (conforme alteração da jurispr
i
u4ncia1até

agora constante) como válida a data da extinção do crédito •árm 30 de
junho de 1983, fixada no Decreto-lei n° 1.722/79, então o posteltio.r
Decreto-lei n° 1.894181, cuja vigência era prevista a partir dê janeiro
de 1982, teria objetivado introduzir incentivo sem efetividrad!e
Afinal, em termos de vontade do legislador, terá sido ab:Isolittanuinte
incoerente estender um incentivo, mas sem poder jiroduzir1os
resultados almejados, por insuficiência de tempo de vigênciá da norraa.
Assim, se se admitisse que, por força de inconstitucioradidadel da
norma de competência do art. 3° do Decreto-lei n° 1.894/91 a
alteração do prazo de extinção não era mais o do Debreto-lei1n°
1.658/79 e do Decreto-lei n° 1.722/79, que lhe alterava os peMentuais
de redução."

i

Em suma, o Decreto-lei n° 491, de 5 de março de 1969' inSEtituiii o
crédito-prêmio do 1P1; o Decreto-lei n° 1.653, de 24 de1jaeirol de

• 1979, alterado pelo Decreto-lei n" 1.722/79, determinou 'redução
gradual do beneficio, até sua extinção em 30 de junho de V983 E o

• Decreto-lei n° 1.724, de 7 de dezembro de 1979 autorizmil o Ministro
da Fazenda "aumentar ou reduzir, temporária ou definitiv itimknte 1 , o
crédito-prêmio de 11'1 e, o Decreto-lei n° 1.894, de 16 de d'ezerabro' de
1981, revigorou o crédito-prêmio de IPI e revogou as disposições do
Decreto-lei n° 1.658/79. 	 •

•

Revigorado, portanto, o crédito-prêmio de , IPI instituído pelo bectsto-
lei n° 491/69, desde o advento do Decreto-lei n° 1.894/91, leniLfaceida
declaração de inconsraucionalidade das determinações del redução e
de revogação do incentivo procedidas peloDecreto-lei n° 1.724179.

I

Quanto â recepção do crédito-prêmio do IPI pelo ol2Ede4amento
jurídico, após a promulgação da Constituição Federal de 1988,1e o Seu
termo de vigência, importante ressaltar • que não possui 'o estim do
fiscal em análise natureza de incentivo setorial, dada a siai aPlicadão
em todo o território nacional em favor de setores econômicos raiz getid.

De acordo co;;; a classificação adotada por René Izoldi Áilila 4, tos
estímulos setoriais "têm por .finalidade ativar detertninados se4ores1dtz

E economia nacional, cujo desenvolvimento, em condições normájs, pelo
crescimento das indústrias do ramo, pode se afigurar lento deraras aos 1

zinteresses da economia global do País."

O crédito-prêmio de 1P1 . foi criado com o declarado objèfivo de
incentivar e desonerar as exportações de produtos manufaturados
promovidas por empresas instaladas no território nacional: Nesse
sentido, confim-se a redação da Exposição de Motivos do Deteto-lei
n° 491/69:

	

1	 I

3 Crédito-Prêmio de 1P1 Estudos e Pareceres, Barueri, SP: Manole, 2005, p. 50
4 Os incentivos fiscais e o mercado de capitais. São Paulo: Resenha Tributária, 1973, p. 55/56

ih
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i

"(...) Dada a importância da exportação no processo t de
tdesenvolvimento nacional, impõe-se adotar, com urgência, Imed4das I 	 .

suficientemente vigorosas capazes de induzir o sistema empr Iesarifl a
capacitar-se na disputa do mercado internacional procurorse
preencher uma sério lacuna na política de exportação, benefióiando-se
e estimulando-se aquelas empresas nacionais que se lançaip á cirdaa e
dispendiosa tarefa de comercialização externa, condição esse4dal
para uma política a longo prazo. (...)"

1

Percebe-se nítido objetivo de promoção do desenvolvimento na cionbl e
não o ,favorecimento de determinado setor da atividade econômica e
empresarial	 I I •

"i	 ..'
Daí porque, inaplicável o art. 41, § 1° do ADCT da CP7,88, ipie

.	 determina a revogação, após dois anos, contados da promulgação da
• CF/88, de "incentivos . fiscais de natureza setorial", "queI não finfem

confirmados por lei". O crédito-prêmio instituído pelo Decre •to-len 77°•
1	 1

491/69, revigorado pelo Decreto-lei n° 1.894/91 continua vigente, :até
que lei federal o revogue expressamente.

1	 :

Definido que o beneficio . fiscal concedido pelo Decreto-lei n" 491)69,
denominado "Crédito-prêmio de IPI", não foi extinto; enz 19t93.
conforme dispunha o- Decreto-lei n" 1.638/79, cumpre identific4 o
teimo a quo para pleitear o seu ressarciménto.

I	 '	 i
Neste sentido, o direito ao ressarcimento dos créditos, indevidameMe
exlinto pelo Ministro da Fazenda através de Portaria, som lent surgiu
com a publicação da decisão .final do Supremo Tribunal Federal, ala'

julgou inconstitucional a norma que revogou o incentivo. 	 I !	 t

I	 '	 ,
. Assim, o prazo para pleitear o ressarcimento somente começoit a .Mtit•

da data da publicação da Decisão proferida pelo Pleno do STF, nos
- autos do Recurso I•Lxtraordinário n" 186.359, ou seja, :105/20112.
Somente com a referida decisão, surgiu «direito ao ressarIcinentoko
crédito-prémio de IP1, relativamente ao período posterior a 01/7/1983.

t	 ;,
Nesse sentido, significativa a decisão do egrégio Tribunal Regional
Federal da 1" Região, cuja ementa é a seguir transcrita:

1	 i 	
.

	

. 	 . 	 ,

TRIBUTÁRIO. CREDITO-PRÊMIO DO IPI. DECRETO-LEI .:151.
491/69. DECRETO-LEI N. 1.724/79. INCONSTITUCIONAÚDA4E.
DIREITO AO CUMPRIMENTO O CONTRATO. PRESCRIÇÃO. 	 .
TERMO INICIAL DO PRAZO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ;

1

	

!	 :
1. Com respaldo em recente jurisprudência do Superior .Triblinalke 	 .
Justiça, esta Turma firmou entendimento no sentido de qiie O prdzo
prescricional de cinco anos tem inicio a partir da data da Publicaçpo
da decisão que reconheceu a inconstilticionalidade do diplonin legal
que instituiu a exação.. ;;
2. Considerando-se que o colendo Supremo Tribunal Federal nb R.Ein"
186.623-3/RS, da relataria do Ministro Carlos Velloso, declarou a

.	 inconstitucionalidade do artigo 1" do DL n" 1.724/79, bem assim o
inciso 1 do artigo 3" do DL 1.894/81, que . autorizaram o Ministro Fie

• Estado da Fazenda -a aumentar ou reduzir, temparrinia. tti
definitivamente, ou restringir os estímulos fiscais concedido. petas

I	 15	 ,

i !	 /4/\,l	 .

	

i	 !	 !
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artigos 1"e 5" elo DL 17" 491/69, julgado em 26/11/2001 e pubIicadb no
DJ de 14/04/2002. o lapso de 5 (cinco) anos para efetar-se a
prescrição não se afetivou. Desta forma, .a pretensão da pare autora
não foi alcançada pela prescrição, uma vez que a presente taçãci foi

I	 I	
iajuizada em 08 de junho de 1993.

1	 i,
n3. A prescrição á qüinqüenal. O crédito-prêmio não foi: extinto:em	 -:

3(1/06/83.	 I	 i

	

:	 I

4. O Plenário do extinto Tribunal Federal de Recursos deOlarcht a
inconstitucionalidade do artigo I" cio Decreto-lei 1.724/79 e Perm'au,
dc conseqüência, a incidência do Decreto-lei 491/69, que cor*edeta o
beneficio fiscal, não sendo aplicável o texto do Decreto-lei 1.658/79 à

1.	 espécie por ser incompatível, durante : o período de iigencia do
• contrato discutido, com a norma do Decreto-lei 1.89441, que,

posteriormente, abonou o Decreto-lei 491/69, instituidor do crédito-
prémio..	 .

I	
I

5. A Portaria I 76/82-ME, por ser norma hierarquicamenteinferior,
não podia revogar o Decreto-lei 491/69, muito menos Ifer r o ato
jurídico perfeito (contrato anterionnente celebrado). 	 i

	

1	 .
6. Na restituição, as aliquotas do crédito-prêmio do IPI dêvern ser
calculadas com base na Resolução CIEX n. 2/79 (preéedentesk da
Segunda Seção),

1	 n 	
.	 I

1	 `	 -7. Como firma de devolução, há de ser seguido o disposto :noV3eM-rto
a" 64.833/69, podendo-se compensar o crédito com o 11)1,  oh outros
tributos federais. Se ainda houver crédito, deve ser obedecido o ar!.
100 da CF.

!	

1

8. Juros de mora de I% ao mês:, a contar do trânsito em julgadoida
sentença (CTN, arts. 161, § 1"e 167, parágrafo único). 	 i

	

:	 I	
-

9. Apelo da UNIÃO t.? rena oficial impróvidos. 	 • :

	

i	 :	 I

I
I10. Apelo da parte autora provido. I	 i
i

(TRF 1" Região, Apelação Cível n° 1999.01.00.0.9.6225-5/pE
Desembargador Federal Hilton Queiroz, ry 21 /03 /2003) 1 ?	: 	 I	 i

t
Isto porque, ainda que a declaração de inconstitucionalidade 4 norma
tributária tenha se dado em sede de controle difirso, o termo a: quo;do
prazo para restituição/ ressarcimento ^do valor indevidamente pttgo
inicia-se no montento em que se .retira da norma a présuhçãoide
constitucionalidade, com a primeira decisão proferida pela maio ia
absoluta do Plenário do Pretório Excelso, nos termos do at Ltigb 97 da	 .

• CF/88 e artigo 101 do Regimento Interno do Supremo Tribuiral
Federal.	 1

:
I

Vejamos a decisão proferida nos autos do RE 191.906-O/SC; ne? eludi o.	 .
STF define que, além dos efeitos inter partes, a decisão prbferida
controle &Mo tem o condão de produzir o efeito extra-proce4suande

• :elidir a presunção de constitucionalidade da lei:

I	 I
1

I
I

i.j.

I

	

I	 1 lk
.	 i	 I

44{-

1
;
1

I
...	 ;

	

.	 .



.	 ..	 ..	 ..

ME- SEGUNDO CeNSL•Lhe DE COrtï: Riti' itita : 1
CONFERE COM O QR:GINAL I ; 	 !

jr;,, I	 . 

Processo n" 10865.001551/00-57	 Gratiti3  ,21	 i (23 L,2 ouy , l	 CCO2JC04
Acórdão n.° 204-03.525	 Fls. 830

.	
,

N
In 

k.
	 I l i	 1	 •

-e ay Bausta 5 ela
°I	Met. S.	9181.45	 1

"Controle incidente de constitucionalidade de normas: 1 reenxt, de
plenário (Const., ttrt. 97): inaplicabilidade, em outros 4ribunais,
quando já declarada pelo Supremo Tribunal, ainda ¡que	 .
incidentemente, a inconstitucionalidade da norma quettion4da:
precedentes. I. A reserva de plenário da declaração ! de.
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo fitnda-se na Preskçal) de
constitucionalidade que os protege, somado a razoes dê segurdnça
Jurídica. 2. A decisão plenária do Supremo Tribunal, declarátória de
inconstitucionalidade de norma, posto que incidente, sendo!pressup@sto
necessário e suficiente a que o Senado lhe confira efeitos erd (mines,
elide a presunção de sua constitucionalidade: a partir dai, Pode,; os
órgãos parciais dos outros tribunais acolhê-la para fitnddr d decisão
de casos concretos ulteriores, prescindindo de submeter a qfiestiió de
constitucionalidade ao seu próprio plenário.	 i	 I

;•	 1	 .
O ressarcimento de tributo obstado: com fiaulamenl

io I em I lei L
considerada inconstitucional impõe o dever de repa iração Pela
Administração Pública. Assim, a decisão plenária que elide a 	 .
presunção de constitucionalidade obriga o ressarcimentoIdo;crédjto-

- prêmio de IPI ao contribuinte, independentemente da suspensão dd lei
por Resolução do Senado Federal que, nos dizeres do Minis! Irá Gilnuir
Mendes "constitui ato político que retira a lei do ordenamento Jurídico,
deforma definitiva e com efeitos retroativos. "5 	. .	 .

Superada mais essa questão, resta induvidoso o direito daïRdcorrdnte
ao crédito-prêmio de IPI, conforme previsto no Decreto-lei n9491469, 	 •
em linha COM o pacificado pelo colendo Supremo Tribunal Federal, e	 .

também, em situação análoga, em caso envolvendo e! xpbrtaçiies
amparadas pelo programa BEFIEM, já reconhecido por StsteIegrégio
Conselho de Contribuintes:	 1	 .

.,	 '
:.	 .

"IP1 - Ressarcimento em espécie de crédito - prêmio. O Parecer JCF
08/92 da Consultoria- Geral da República, aprovado Selo ISr.
Presidente da República, publicado no DOU de 12.11.92, tem; caráter
normativo e é de cumprimento obrigatório pelos ! órdos
hierarquizados. É de se reconhecer o direito ao crédito-plêniio pdlas 1

exportações efetivamente realizadas com base nos progratás »EF4EX I
e contratadas até 31.12.89, corrigido monetariamente. IneXiste^nciaIde
questionamento quanto a matéria fálica. Defere-se o ràsar"cimehto

. pleiteado. Recurso provido." (Acórdão 201-69830, Primeira Cámqra
.	 do Segundo Conselho, Relator Expedito Terceiro Jorge Filho; Sesáão

i11/7/1995)".

I
Por conseguinte, tendo em vista a argumentação supra expe4dida, chega :se à

conclusão dd que o crédito-prêmio de IPI, instituído Pelo Decreto-Lá n!.° 4q1/69, !em seu árt.
1°, continua vigente no Sistema Tributário Brasileiro, razão pela 414 pokle ser objeto de,	 I
pedido de restituição e de compensação com quaisquer outros tributos federas, nos termos do
§ 2° do indigitado art. 1 0 e art. 74 da Lei n." 9.430/96.

I	
i.

I

Considerando os articulados precedentes e tudo o ma s 4ue dos autos consta,
dou provimento parcial ao presente recurso voluntário, limitando a pretenSã4 da contribuinte,

f
1

I

5 MENDES, GILMAR. Controle de Constitucionalidade: Aspectos Jurídicos e Pollit cos. São?Paulo: 'Saraivá,
p.214/216. I

I I	
.

I
I	

17
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Met. Si'	 9180n	 1	 !	 [	
.

	

.	 ?

entretanto, aos cinco anos anteriores à protocolização do presente pedido ;(30/11/2000), .por
força do disposto no artigo 1" do Decreto n°20,910/32. 	 !	 1

.	 •	 S	 I
É o meu voto.	 •	 i

'	 I	 1
Sala das Sessões, e 04 de novembro -de 2008.	 1	 .

	

,	 !

	

i	 .	 I	 •	 ..	 i

	

......---. .	 iscr- -

	

,-- alS 	 -	 ___.	 •
i

-----C---• a ARI	 V3T, Nd" , 1	 i---	 •
c.------

•
!
s
!

Voto Vencedor
1

.	 1
Conselheiro JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS, Redatcal-Desigáado

i	 -	 ,	 .
• Como bem assentado pelo i. relator, a matéria já foi exaustihmente discutida

nesta Casa, pacificando-se o entendimento da Câmara, mas em sentid4 oposto ao d( seu voto.
i	 .	 !

De fato, a acalorada matéria já mereceu nesta Câmara escrutinado' exame por
parte do nobre Conselheiro Jorge Freire. O douto julgador administrativo tevê oportunidade de
enfrentar todos os argumentos que aqui são de novo esboçados. Tendo &Mico entendimento
sobre o tema, peço vênia para transcrever em sua totalidade aquele brilha tte vipto.

1	 iAssim se pronunciou o Dr. Jorge: 	 !
I	 I

Quanto ao mérito, emerge do relatado, que a recorrente'averba, kim
reainno, que o beneplácito fiscal criado pelo art. I" do beretoilei
491/69 estaria ainda vigendo, com o que não pactuo, vez entender 4lit
o mesmo foi extinto em 30 de junho de 1983, conforme as razõet- a
seguir deduzidas. 	 !	 ,

!	 I,	 i,

A recorrente, como dito, postulou ressarcimento de incentiv0 al-inz4da
no art. 1" do Decreto-lei 491, de 05 de março de 1969, o chaimido

n
icrédito-prêmio à exportação, que assim dispunha:	 1

	

I	 i
Art. I" - As empresas fabricantes e exportadoras dà produtos
manufaturados gozarão a titulo estimulo fiscal, créditos itributártos
sobre suas vendas para o exterior-, como ressarcimento de 'tributos

.	 pagos internamente. 	 1	 1

	

-	 1	 1
§ I" Os créditos tributários acima mencionados serão deduzidos ido

i
.	 valor do Imposto sobre Produtos Industrializados incidente si5breias

operações no mercado interno. 	 I i	 I

	

1	 1	 •
• i	

.

§ 2" Feita a dedução, e havendo excedente de crédito, poder á 0,mesáto
ser compensado no pagamento de outros impostos federais, 'ou
aproveitado nas formas indicadas por regulamento.

Confirme exposição de motivos apresentada pelo então Ministro da
Fazenda, o hoie Deputado Federal Antônio Delfim Netto, o bbjeavo

I

.	
l

	

1	 i	 •	 18

,

E	
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Mas Siapc 91806	 I 
desse beneficio fisco era estimular à exportação de pro tios	 .
manufaturados capazes de induzir o sistema empresarial a caPacitar-se
na disputa do mercado internacional ;

Depreende-se da norma retro transcrita que, em sua criação. . o
incentivo .fiscal dirigia-se às empresas fabricantes e exportadoras de
produtos manufaturados, mesmo quando,a exportação foSweVndineta,
nos termos do que dispôs o art. 4"do mesmo diploma legal.	 ;	 I

1	 i,- Contudo, essa sistemática foi sendo modificada, conferindp-s0 tal
beneficio também à empresa exportadora, conforme dispôs o Decreto-
lei 1.456/76 em seu artigo I":

Art. 1". As empresas comerciais exportadoras constituídas na forma
prevista pelo Decreto-lei n". 1.248, de 29 de novembro de 1972,
gozarão do crédito tributário de que trata o artigo 1" do Decreto-lei 11"
491, de 5 de março de 1969, observadas as disposições deste Decreto-

	

!	 .lei, nas suas vendas ao exterior dos produtos manufhturados

	

1	 ,
adquiridos do proihnor .vendedor.	 1 1 • 1	 .

n•
i§1" Na hipótese a que se refere este artigo, o crédito será ca. leulado

sobre a diferença entre o valor dos produtos adquiridos e o'ivalor FOB,
em moeda nacional, das; vendas dos mesmos produtos para O eterioh

;	 •

De seu turno, o Decreto-lei 1.658, de 24 de janeiro de 1979.prescreVeu
a gradual extinção do beneficio em tela, sendo seu prazo .final 30 de
junho de 1983. O art. 1" daquele diploma, assim deliberou:

Art. 1"- O estimulo fiscal de que trata o artigo 1" do Decreto;lei ir'',
de 5 de março de 1969, será reduzido gradualmente, até SIU7 1 ex1inob.

	

1	 • 
,

-	 S. I" - Durante o exercício .financeiro de 1979, o estimtdo tà 1
reduzido:

;
a 24 de janeiro, em 10% (dez por cento); • 	 ;,

,
• i	 .a 31 de março, em 5% (cinco por cento);

;a 30 de junho, em 5% (cinco por cento,);: 	 i	 i,.	 ; .	 ia 30 de setembro, cm 5% (cinco por cento);
,	 .

a 31 de dezembro, em 5% (cinco por cento).

	

.	 1

§2 'I - A partir de 1980, o estímulo será reduzido em 5%,(cipco »or 	 •
cento) a 31 de março, a 30 de junho, a 30 de setembro ie à 31 !de 	 .	 .
dezembro, de cada exerciido financeiro, até sua total extinção 'a 30kle
jaho de 1983. (sublinhei)

O Decreto-lei 1.722, de 03 de dezembro de 1979, deu nova redlição70
transcrito parágrafo 2", alterando á forma de extinção do estrmulci a .
partir de 1980, mas mantendo o mesmo prazo fatal de sua extinçio,
conforme redação de seu artigo 3", ti seguir reproduzida. 	 •,

• Ari 3" - O parágrafo 2" do artigo 1" do Decreto-lei n°1.658, de 24 Lie
janeiro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação:

iff (1-9)

I	 1	 ,
_
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i
"2" O estímulo será reduzi( o e vinte por ci. • • :. t, :. ipor
cento em 1981, vinte por cento em 1982 e de dez por cento q. té 30 de
junho de 1983, de acordo com ato do Ministro de Estado chi Fazendy.".

Posteriormente, com a edição do Decreto-lei 1.724, de 07 de 4eze4bro ,
da 1979, foi delegada competência ao Ministro da Fazetida liara i
aumentar, reduzir ou extinguir os incentivos fiscais de que ti-c/Ovar@ os I
artigos I" e 5" do Decreto-lei 491/69. O artigo I" daquele,Decretil-lei

	

,	 •foi vazado nos seguintes termos: 	 ; !	 1

	

I	 iAia I" O Ministro de Estado da Fazenda fica autorizado a dunientar ou

	

.	 ',	 ,	 ireduzir, temporária ou definitivamente, ou extinguir os esiimulos
.fiscais de que traiam os artigos I' e 5" do Decreto-lei n° 491,! de 5 de	 .
março de 1969.	 ; n 	 j

. Com amparo nessa 1101111a. o Ministro da Fazenda editou as Portairas
960/79, que suspendeu o incentivo por tempo indeterminádá, 78k81,
que o restabeleceu a partir de 1981, e a Portaria 252/82, que .5!tetideu;
o beneficio até 30/04/1985, portanto além do prazo estipzgadoi no
Decreto-lei 1.658/79. Tais Portarias foram alvo de coáfestaião
judicial, mormente a de n" 960/79, que suspendeu o benefici lo. :	 !

1
,

Alega a recorrente e outras abalizadas vozes, no entanto -to quÈ o•

incentivo fiscal do art. I" do Decreto-lei 491/69 fora resiciurndo piela
Decreto-lei 1.894, de 16 de dezembro de 1981, com base no ! indso Ilide
seu artigo I", que tem a seguinte redação:

	

1	 i
Art. I' - Às empresas que exportarem, contra pagamento ' eni nioila
estrangeira conversível, produtos de fabricação nacional. ladquiridos
no mercado interno, fica assegurado:

I -- o ci-édito do imposto sobre produtos industrializad4 gine h da
incidido na aquisição dos mesmos; 	 !

	

.	 !

11 - o crédito de que trata o artigo I" do Decreto-lei ii° 491, !de 5 de
março de 1969. 	 , ,

	

.	 .
• Para os que assim defendem, o DL 1.894/81 ao estender o Crédito-.

1».,Inio às empresas exportadoras, teria restabelecido o estinuáo fiscal
sob análise sem fixação de prazo, desta forma, tacitamente, rei}ogando
a expressa &tinção em 30 de junho de 1983, fixada nos DLs 1,458/7k) e !
1.722/79.

	

.••	 •
A meu sentir tal argumenta não se sustenta, como tive opot .t iniiiade de
me manifestar no julgamento do recurso 111.932, que foi tombbdo à/A
o n" de Acórdão 201-74.420, julgado em 17/04/2001, quando, i4or voto
de qualidade, foi mantida a decisão atacada, exarado pela D12/ Porto 	 .
Alegre, a qual entendia, naquele processo 6, que o prazo de e' xtihção do
Crédito-Prêmin era 30.06.1983. 	 S

	

!	 !

E, nesse passo, para refinar a tese de . que o DL I.894/51 teria
restabelecido o estímulo fiscal sem .fixação de prazo, valho4ne cos
argumentos do brilhante e, a meu ver, irrefutável, vbto do
Desembargador Federal do TRF da 4". Região, Dirceu de Almei la

	

!	 •

	

I	 ,	 .
6 Processo administrativo-fiscal de n'' 130:34-000444/97-40. 	 1	 ;

	

!	 ,

	

1	 .	 ,
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i
Soares, que no julgamento da apelação ;mi man

d 

a

d d

o e segarançtt ti"
2002.71.07.016224-5/RS, julgado em 02 de dezembro de. 2003 pela
Segunda Turma daquela E. Corte, à unanimidade, deu prOviMentó ao
apelo e à remessa oficial, ao entendimento, em síntese, de cpk o
crédito-prémio foi extinto em 30.06.1983.

i	 J
n

.

	

	 Registra o ilustre magistrado que três são os motivos para refutai !: tal
argumento. Passo a transcrevê-los. ,

Observe-se, de início, que se o decreto-lei se referiu 'soMenM às
empresas comerciais exportadoras, teria, então, resuibelecil o 1

incentivo apenas em relação a elas, permanecendo a extinção pata o
industrial na data antes fixada. Contudo, sequer esta condlusiià se.	 .
mostra sustentável. -	 -	 1.I	 i
7.1 Primeiro, não houve extensão do crédito-prêmio, nem obje4iva, nem

• isubjetivamente.
n 	 !	

1
7.1.1 Conto antes visto, inicialmente, o incentivo era destinadb apeias 	 .
aos produtores exportadores, os quais efetuavam a compensação na

-

	

	 própria escrita fiscal, mesmo que a operação fosse efetivada iior
empresa exportadora. Assim, havendo exportação diretdmente ilehi
produtor, ou por intermédio de empresd comercial, o !crédito tent i

sempre deferido ao industrial. O creditam. ento acontecia ein qualqter
das duas hipóteses; inocorreu, assim, extensão objetiva, bu skja,

1concessão do incentivo em situações antes não contemplada. i

.	 1	
i

7.1.2 Ainda, já em 1976. com o DL 1.456, o mesmo incentivo ; foi
tconferido às empresas exportadoras - embora apenas parcialmente

fitem 3]. Não houve,' portanto, extensão subjetiva, ou seja, cOnce4ão
-	 do incentivo a quem não o Possuía. 	 .	 I 1 n

[
I	 .
I	 I	 17.1.3 Ocorreu, em verdade, redirecionamento do 1 bbnefiçio,

aperfeiçoando e simplificando o regime de exportação previ4 no'pi, .
491/69. Anteriormente, quando a exportação era efetivada Por enzprifsa
exportadora, esta recebia parcialmente o incentivo, calculadoisobliz a
diferença entre o valor de venda e de compra. 	 .	 .

t
•.	 :

Dispunha a Portaria 89, de 8 de abril de 1981: 	 .	 I
i
1

1- O valor do estimulo .fiscal de que trata o artigo 1. "do Decre4o-1eik."
49/,de 5 de março de 1969, será creditado a favor do beneficiário, tan

' t	 1
-	 estabelecimento bancário.	 !. 

i

[.1	 1	
%

	

1	

.

II - A base de cálculo do estímulo fiscal será o valor FOBiem mo4da
• nacional, das vendas para o exterior.	 !	 i

;

R I - Nos casos de exportação efetuadas por empresas conzerc4tá
exportadoras, de que trata o Decreto-lei n." 1.248, de 29 de ná.vendro
de 1972, a base de cálculo será a diferença, entre o valor PIOB 4 o
preço de aquisição ao produtor-vendedor, nos termos do beáreto-ilei
ii," 1.456, de 7 de abril de 1976.

;;
! !

i
;

I 2,-)
'
I
i

,	 i	 1 s (k.liti-
I,

I	 ;.	 .
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i
A outra parcela do incentivo era deferido ao industrial, conf

j

 rme tent
V da mesma portaria:	 1 

I	 I
;	 t	 I.

.	 II - Nas vendas de produtos manuftzturados, efetuadas pelos reSpecnvos .
fabricantes, às empresas comerciais exportadoras de a tte tratiz o 	 •
Decreto-lei n." 1.248, de 29 de novembro de 1972, para o fun eispecifico
de exportação, o estimulo .fiscal - será deditado ao bendiciório kelo
Banco do Brasil g A., no 60." dia após a entrega, devidamente
comprovada, do produto no adquirente.

1
Entretanto, a punir do DL 1.894/81, quem efetivamente dport4sse
seria beneficiado pelo incentivo. Em contrapartida, ent send o

.	 .
exportador empresa comercial, o decreto-ki em comentai as Isegu mi-
lhe, no inciso I do art. I.", o crédito do IPI incidente na aquisição los
produtos a exportar A Portaria 292, de 17 de dezembro de 1981, ao
regulamentar o assunto, esclarece: 1- O valor do beneficio Ide 4 ue ti ata •
o artigo I.", do Decreto-Lei n." 491, de 5 de março de1009, será
creditado dfavor da empresa em cujo nome se processar a exportaéão,

1era estabelecimento bancária [crédito-prêmio]
i.	 !

[ • .1	 :	
,
,	 !	

1
1

;	 ;	 t
XI - O ressarcimento do crédito previsto no item 1 dolar4 Lido .
Decreto-lei n. 1.894, de 16 de dezembro de 1981, será efettiado hos 1
ter nos do subitem XV1.2, desta Portaria. [crédito do IPI incid4nte

-	 sobre a aquisição dos produtos manufaturados]	 .	 .

.	 II —I	 •	 .„
XYI.2 - O ressarcimento será efetuado através de ordem de pagame no
emitida pela Secretaria da Receita Federal, e liqüidada pelo Banco do i
Brasil S. A., obedecida a sistemática de escrituração previstaMo iient
XII. (Sublinhei)	 1	 I!

Assim, o DL 1.894/81 apenas redirecionou e reorganizou: o
creditamento do incentivo, não alterando o prazo extinhvo i
programado.	 ¡	 i

	

1	 !
1	 I

Contudo, ainda que tivesse o referido decreto-lei estendido o beneficio
à comercial exportadora - e não apenas o redirecionado -,Icumpre
lembrar o ensinamento de Carlos Maximiliano, em comentário ao
brocardo lei ampliativa ou declarativa ! de outra por ela 'se deve

tentender:	 .

	

I	 I	
I

"Quando as leis novas se reportam às antigas, ou as antigas ds notas,
interpretam-se tunas pelas outras, segundo a sua intenção `comt:m,
naquela parte que as derradeiras não têm ah-rogado" (3); ¡tangem

.

	

	 todas o mesmo objetivo: as recentes não conferem mais legalias,	 .
vantagens, direitos do que as normas a que explicitamente se irefer mi
(4), salvo disposição iniludível em contrário. (Hermenêutica e
Aplicação do Direito, 14,"ed., Ed. Forense, p. 263)	 i

Surgindo a lei dentro do prazo programado para a eitinção Ido
beneficio, ampliando-o às empresas exportadoras, nada além dodite

.	 concedera a lei antiga poderia a lei nova conferir, in' chtsive a

	

I	 ,perpetuação do incentivo, salvo se o tivesse feito expressamentej
,

• ;	 ,

	

'	 i	 I
r)

;,	 .i	 ,	 i
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7.2 O segundo motivo refere-se à intenção do legislador.or. ,onto visto no	 .
item 1, supra, pressões internacionais e um novo acordo internaciOnal
de comércio (GATE/79) conduziram à extinção gradativa do ince+ivo
debatido. 3/4

Não parece ortodoxo inferir que o legislador do DL ,.894181,
conhecendo tais circunstancias e tendo em vista a extinção gradUtiva
para os industriais exportadores, quisesse perpetuar o créditb-prêmio
para as empresas exportadoras - pois somente a elas se 1;efer4i -,

• ultrapassando o termo imposto pelos DL. 1.658/79 e 1.722/79. ;Por
outro lado, em sendo o crédito-prêmio do IPI veiculado corno ricentivo
à indústria nacional, cujos produtos ganhavam coMpeÁitivici,ade
internacional com o beneficio .fiscal, não faria sentido; cáncecIt'-lo
quando a exportação fosse realizada por empresa comercial a, neg'-lo

1quando o próprio industrial exportasse os seus produtos. i

7.3 Em terceiro kgm; a corroborar o entendimento proPugnado,
aplicáveis, ainda as  regras do conflito de leis no tempo Previstas na
Lei de Introdução ao Código Civil (LICC). Dispõe o § 1." do et. 2.r da 	 .

LICC:	 ;	 i
3/4	 ;,

§ I." - A lei posterior revoga a lei anterior quando expresstimem3/4F o
declare, quando seja com ela inconipativel ou quando, regule
inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.	 ;	 1	 •

I	 !:	 3/4
O DL 1.894/81 não revogou expréssamente os DL 1.658/79 e 4722179,
estes determinando a extinção do incentivo em 1983; seu 3/4 art.;4."
apenas dispunha sobre a revogação do art. 4." do DL 491/69 'e do 'DL
1.456/76.	 3/4

!	 3/4
,

Mio houve, da mesma forma, revogação tácita. O DL 1.894/81 13/41ão
regulou inteiramente a matéria. Introduziu, em verdade, 'peq4na
alteração no creditamento do incentivo: a empresa; comential
exportadora já era beneficiada pelo crédito-prêmio desde 4970', ca,!? o
advento do DL 1.456, recebendo, à época, parcela do incentik fi CM

t

31; passou, com o DL 1.894/81, a recebê-lo inteiramente. 
1
1 I

• Não há, evidentemente, nenhuma incompatibilidade dessas disposiçOes
com a extinção programada, pois nddfixaram, expressanzerite,Inenhum
prazo diverso daquele antes estabelecido. Também a Idelegaçao,
contida tanto no DL 1.894/81 quanto no DL 1.724/79, não !importa
contrariedade à anterior fixação do prazo de extinção, pois rePrese na
antes possibilidade que determinação fitem 13, infra]. 	 ! I

I
1Mais consentaneo se mostra ver o DL 1.894/81 comi lai nokm,

estabelecendo disposições especiais a par das já existentes; no DL
491/69, referindo-se no gerencianzento do beneficio - redirecionandp-o t
em determinada situação já parcialmente contemplada» Msereise,
portanto, na seqüência de alterações impostas ao incentivo, enire elas,
a extinção. Ajusta-se, desla forma, ao disposto no § 2." do,ark. 2."da
Lhir - lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a Mu-
das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior! -, não

.	 importando, desse modo, em revogação das disposições referántesiao
prazo e.xtintivo do credito-prêmio. (sublinhei).

1	 1	 •	
1

3/4
1

1

	

!	 Af 2-"/"\
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Também improcedente a alegação de que "dechirada; a
inconstimeionalidade do Decreto-lei 1.724/79, ficaram sem :,!efeitb os
Decretos-lei 1.722/79 e 1.658/79, tornando-se aplicável o Ncre4-lei
4.91, expressamente referido no Decreto-lei 1.894/81 que i rá(auri}it o
beneficio do crédito-prêmio dolP1, sem definição do praio'. 1	 I

Novamente, pela sua juridicidade e concisão, valho-me do inflo do Des.
Dirceu de Almeida Soares, que, a esse respeito. consignou:

i
A inconstitucionalidade da delegação

Uni dos principais argumentos tidos por favoráveis por aqz eles que
entendem pela continuidade do crédito-prêmio do • IPI é a,denlarácão 
de inconstitucionalidade do art. I." do DE 1.724/79 e do inciso!! doirai. 

.	 3." do DL 1.894/81. 	 I ! . I
:	 !

11. O extinto TER, ainda sob a Constituição pretérita, por ma zioria;
i
 na

argüição suscitada na AC n." 109.896/DF, recbnlinceul a
inconstitucionalidade do art. 1." do DL 1.724/79. Esta Corte, dm 1492,
também por maioria. na argüição levantada na AC 90.04.11176-01PR,
na esteira do TER, declarou a inconstitucionalidade do mesmo ,DL
1.724/79 e a estendeu ao inciso 1 do art. .3." . do DL I.89ek/81,'por
considerar a autorização dada ao Ministro da Fazem:ta liam
suspender, aumentar, reduzir ou extinguir os incentivos; fiscais
concedidos pelo DL 491/69, invasão da esfera r4erviida.
exclusivamente, à lei. Na apelação referida discutia-se a suspensão-ido
crédito-prêmio determinada pela Portaria n." 960/79 - normaIjuriclica
secundária -, que vigorou até 01.04.81, editada com base: no IDL
1.724/79. Observe-se, todavia, que, nesse período; o beneficio .Mcctl
continuava vigente, pois, a teor do DL 1.722/79, a extinção dar-se-ia

;em julho de 1983.

Declarada a inconstitucionalidade da delegação, acertada aldecisão
que reconheceu o direito ao aproveitamento do créditopritillo no

!período debatido - allOS de 1980 e 1981. . 	 !

	

1	 i!
. O STF, julgando o recurso extraordinário n."186.359-5/RS»CM 4lie

também se debatiam créditos referentes ao período de 01.01.80 a
01.04.81, interposto contra acórdão fundamentado na argüição de
inconstitucionalidade desta Corte, acima -referida, proferit t, emn 2002,
decisão por maioria, e declarou, apenas, a inconstitacionaliiltule,da
expressão "ou extinguir", constante do art. 1.° do DL 024/79 -
muito embora a ementa do julgado refira a inconstituciolialidade
também do inciso! do art. 3." do DL 1.894 e inclua a autoriz. ayitio Ara
"suspender, aumentar ou reduzir". 	 .

I	
,

1n 	 i
12. Assim, as delegações contidas no art. 1. 0 do DL 1.724/79 eino .
inciso 1 do art. 3.° do DL 1.894/81 são inconstitucionais, cbnforine
decisões supra-referidas, em especial a argüição nesta Cortè, mitos
fundamentos são adotados para reconhecer a inconstituáiwialidade
referida. Todavia tomados os limites da lide nos prece. dentes :da
argüição de inconstitucionalidade no extinto TER, nesta Corte à o
julgamento do recurso extraordinário supracitado não praiperd a
alegação de que a decisão do STF teria reconhecido a plena iligSia
do crédito-prêmio do IPL Reconheceu, tão-somente, a impossiNlidlde

.	 I	 '
i,

i	 n 	

.	 2

•

.	 1

i
.,	 i
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de suspensão veiculada por Portaria escaldada na delegação posta em
decreto-lei, restrita ao período 1980-1981. No mesmo cante:* e
sentido as deci ões nos RE 186.623-3/RS, I80.828-4/RS e L250.k88-
0/SP. Frise-se: as decisões referem-se a créditos de 'incetitivo
suspensos no inicio da década de 1980, sem qualquer implica -do s bre
o  prazo extintivo  determinado pelos DL 1.658/79 é 1.72_179_
dispositivos sequer mencionados nessas decisões.

13. Por outro ângulo, o DL 1.724/79, em seu art. 1.". dutgrizal a o
Ministro da Fazenda a aumentar, reduzir ou extinguir Os hstimulos
fiscais do DL 491/69. No art. 2.", como de boa prática ' 14-islabva,
revogou as disposições em contrário. Todavia, a autorizad ão para
extinguir ou aumentai; em si, não é contrária ao disposto no DL
1.722/79, que determinava a extinção em junho de 1983, pois ião
expressa determinação, mas apenas possibilidade. Para ;prod
efeitos - e desconsiderado a inconstitucionalidade - seria tiectsár a a
edição de ato delegado estendendo, reduzindo ou suspendendo o prhzo,
ou extinguindo o beneficio.

• Inobstante,• a declaração de inconstitucionalidade que shbre ele? se
abateu tem o efeito de retirar-lhe do mundo jurídico. O mesma se
aplica ao disposto no inciso I do art. 3." do DL 1.894/81. 'No sistema
jurídico pátrio, a inconwitucionalidade' da norma 'afeta-a desde o
inicio. Unia norma inconstitucional perde a validade ex tune, éicomd se
não tivesse existido, nunca produziu efeitos. Se não produziu ifeitds, a
revogação que tivesse operado também tino ocorreu. 	 ' I

••••

Assim, não tendo os referidos dispositivos produzido efeito algá
permaneceu vigente a norma anterior que disciplinava a matéria. Não
se trata, pois, de revogação, nem de repristinação, mas, tão-some/-tia.
dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade. Conexc co,;' a
inconstitucionalidade está a alegação de que o DL 1.722/79, ao
modificar a redação do sç 2." do art. I." do DL 1.658/79, leria &vogado
a regra que previa a extinção do beneficio, pois foi shprimickl a
expressão até sua total extinção. Entretanto, a alegação iilio procede,
visto que descontextualizada. Isso porque o próprio capta dó ai t. lido
Dl, 1.658 previa a extinção do beneficio fitem 4], redaeão
modificada pelo DL 1.722, sendo, portanto, desnecessárichreferênçia
nesse sentido em qualquer parágredb do referido artigo a Jim de operar

'	 a extinção. Inaceitável se pretender interpretar isoladamente 'um	 -
parágrafo, cujo resultado ainda contraria o disposto no capta !do

Impõe-se, todavia, esclarecer a modificação operada. Quandp o ,i)L
1.722 entrou em vigor, por força da redução imposta pelo g pr,
1.658, o crédito-prénno representava somente 70% do percentual
originalmente previsto. Na redação anterior do 2." ocorria redução
de 5% por trimestre, ou 20% ao ano; pela nova regra, havia teduçijo
de 20% anualmente, havendo possibilidade de o Ministro dá Épzenila,
no decorrer do ano, graduar o percentual até este limite. De qualquer
sorte, em ambas as redacões, os  percentuais de redução somavhni
100% ou seja, ein junho de 1983 o percentual do incentivo ácz nulo 
por expressa .determinação  dos decretos-léis. Destarte, desilecdssárOs

i

25HHH ifCir/\1/4
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maiores esforços exegéticos para se concluir que a á usência
i
: da

referida expressão na nova redação do parágrafo não flipai.tou
nênhiuna modificação no prazo de extinção do beneficio quer ;pela
expressa previsão contida no caput do artigo I." do DL 1.658/79 4uer
Rfilas consegiiências lógicas das regras que graduavam a extinção. I

.	 Portanto, declarada a inconstitucionalida de, nenhum efeite; pitodu4u a ,
delegação - muito menos o de revogar qualquer disPositivoi em
contrário -; não houve, por outro lado, repristinaçãdi de norma
revogaria, pois de revogação não se tratou. Inexistente nornicijuriiiica 	 .
primária posterior aos DL 1.658/79 e 1.722/79 que, e xpr' essa! ou
implicitamente, tenha aherado o prazo de extinção, ineidim eles,

' determinando o ,fim do crédito-prêmio em 30.06.83. ;(négritei e
sublinhei)	 i;

i

.
:	 1

1	

1

Em síntese: .	 1

1	 i	 •	 •	 i	
.

I - O crédito-prémio do IPI, instituído pelo art. 1." do DL ; 491/69: de
E	 ;	 I

início exchisivamenre enz favor do industrial exportador, •foL a Partir de
1979, reduzido graduahnente, até ser extinto em »IMO de 1983,
conforme determinou o DL 1.658/79, com a redação da Pelo ;DL
1.722/79.	 E	 1

• i	 :
:,

2 - Os DL 1.724/79 e 1.894/81 não modificaram o prazo 'e' xtinnvo
anteriormente fixado, pois não dispuseram sobre o termo finall do

-	 incentivo debatido, nem continham referência expressa ii O 5' IDL
1.458/79 e 1.722/79. 	 ,

	

n 	
1

	

I	
•	

.

1
3 - A delegação, contido nos DL 1.724/79 e 1.894181, não impo/siou
contrariedade à anterior fixação do prazo de extinção, pois', rePresePta
antes possibilidade que determinação, necessitando ser exercüla p4o

:• delegado afim de modificar regra anterior. 	 .:
• :,

4 -- O DL 1.894/81 não estendeu o incentivo debatido, pois:a qmprizscr 	 -
comercial exportadora já era beneficiada com o crédito-prémio deSde
1976, havendo apenas reorganização e redirecionamento do in cenivo

	

:	 !em determinada situa çãojá parciahnente contemplada. 	 E
.	 I	 i

	

I	 1
5 - A declaração de inconstitucionalidade da delegação ao Ministro da
Fazenda retira qualquer efeito que tenha ela produzido U no; mundo

;.	 jurídico. Em conseqii4ncia:
i

a) surge inválida a extensão do beneficio até 1985, mediante Portaria,
e, conseqüentemente, indevidos os créditos defirridos aos induStriais e

icomerciantes exportadores, após julho de 1983.

	

,i	 i	
•

b) ainda que se considerasse que os DL k724/79 e 1.894/81 tivessem
. revogado tacitamente os DL 1.658/79 e 1.722/79, com á deciar@ção ide

inconstitucionalidade daqueles, estes teriam pleno vigor, dpekand9 a
extinção.

I
•••

i

Por tais considerações, a pretensão não se sustenta. 	 i

	

.	 i:

	

.	 S.	 .• ;1

	

i	
I	

126_,i.	 i	 1 lfry-f."1

	

i	
I
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Acórdão n." 204-03325	 •	 Fls. 846

Necy Ettscilos Reis
Min. Sia SI g0t)

Nesse sentido enlendem mais uma vez, a Câmara, que, por loto de qualidade,
negou provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 04 de novembro de 2008.
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